
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 177.853 - SC (2012/0100132-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ALEXANDER LOPES DE BRITO 
ADVOGADO : GABRIEL HENRIQUE DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS ARTS. 299, 
P.Ú., DO CP, E 197 DO CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 211/STJ, 282 E 356/STF. AFRONTA AO ART. 386, VII, DO 
CPP. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. MALFERIMENTO AO ART. 16 DO CP. ACÓRDÃO 
ASSENTADO EM MAIS DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE. 
RECURSO QUE NÃO ABRANGE TODOS ELES. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 283/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 
255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que o acórdão 
recorrido tenha emitido juízo de valor expresso sobre a tese jurídica que se 
busca discutir na instância excepcional, sob pena de ausência de pressuposto 
processual específico do recurso especial, o prequestionamento. Inteligência 
dos enunciados 211/STJ, 282 e 356/STF. 
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
absolver, condenar, ou desclassificar a imputação feita ao acusado, porquanto 
é vedado, na via eleita, o reexame de provas, conforme disciplina o enunciado 
7 da Súmula desta Corte. 
3. Verificando-se que o v. acórdão recorrido assentou seu entendimento em 
mais de um fundamento suficiente para manter o julgado, enquanto o recurso 
especial não abrangeu todos eles, aplica-se, na espécie, a Súmula 283/STF. 
4. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE) votaram com a 
Sra.Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 02 de maio de 2013(Data do Julgamento)
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 177.853 - SC (2012/0100132-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ALEXANDER LOPES DE BRITO 
ADVOGADO : GABRIEL HENRIQUE DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEXANDER LOPES DE 

BRITO, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS ARTS. 299, P.Ú., DO CP, E 197 DO 
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 
282 E 356/STF. AFRONTA AO ART. 386, VII, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
MALFERIMENTO AO ART. 16 DO CP. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
MAIS DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE. RECURSO QUE NÃO 
ABRANGE TODOS ELES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. 
INOBSERVÂNCIA. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (fls. 
417/424)

Sustenta o agravante, às fls. 428/436, que "no caso vertente, não está-se diante 

do óbice constante na Sumula 7 do STJ", na medida em que o "que se discute no caso vertente 

é a desatenção dos acórdãos combatidos que, embora a prova colhida apontava para a 

inocência do agravante, entenderam que era caso de condenação".

Além disso, afirma que "inviável a aplicação da Súmula 284, do STF, que 

reclama a necessidade de indicar a maneira como teria ocorrido a violação ao art. 299, p. 

único, do CP, porquanto a ofensa perfectibilizou-se, repita-se, venia pela repetição, no 

momento em que o Pretório Barriga-Verde manteve a condenação do agravante, mesmo 

sabendo que a única ação passível de reprimenda, diga-se administrativa, era a cobrança de 

quantia superior a praticada para aquele tipo de tarefa cartorária, mas sem inserir qualquer 

informação falsa nos recibos de fls. 22".

Ademais, alega que a matéria teria sido prequestionada implicitamente, uma 

vez que, a seu ver, a temática teria sido debatida perante o Tribunal de origem.

Outrossim, aponta que "com relação a causa de diminuição prevista no art. 16 

do Diploma Repressivo, cumpre rebater a aplicação da Súmula nº 83, do STJ, cujo teor 

recomenda não conhecer de recurso especial quando o entendimento da Corte Superior, 
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leia-se STJ, segue na esteira de que é inaplicável a referida redução nos crimes contra a fé 

pública". Isso porque "os valores percebidos a mais já foram restituídos às supostas vítimas, 

conforme os seus respectivos depoimentos de fls. 117/119, e recibo de fls. 61. Esse o 

malferimento da determinação federal encontra-se no art. 16 do CP".

Por fim, quanto ao dissídio jurisprudencial, assevera que resta "satisfeita a 

exigência técnico-processual salutar ao conhecimento do REsp pela alínea 'c' do art. 105, III, 

da Carta Magna: semelhança fático-jurídica entre decisões de tribunais diversos, julgamento 

divergente, transcrição dos trechos dos acórdãos paradigmas e cotejo analítico".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 177.853 - SC (2012/0100132-2)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS ARTS. 299, 
P.Ú., DO CP, E 197 DO CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 211/STJ, 282 E 356/STF. AFRONTA AO ART. 386, VII, DO 
CPP. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. MALFERIMENTO AO ART. 16 DO CP. ACÓRDÃO 
ASSENTADO EM MAIS DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE. 
RECURSO QUE NÃO ABRANGE TODOS ELES. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 283/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 
255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que o acórdão 
recorrido tenha emitido juízo de valor expresso sobre a tese jurídica que se 
busca discutir na instância excepcional, sob pena de ausência de pressuposto 
processual específico do recurso especial, o prequestionamento. Inteligência 
dos enunciados 211/STJ, 282 e 356/STF. 
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
absolver, condenar, ou desclassificar a imputação feita ao acusado, porquanto 
é vedado, na via eleita, o reexame de provas, conforme disciplina o enunciado 
7 da Súmula desta Corte. 
3. Verificando-se que o v. acórdão recorrido assentou seu entendimento em 
mais de um fundamento suficiente para manter o julgado, enquanto o recurso 
especial não abrangeu todos eles, aplica-se, na espécie, a Súmula 283/STF. 
4. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, verifica-se que no 

que se refere à apontada ofensa aos artigos 299, parágrafo único, do Código Penal, e 197 do 

Código de Processo Penal, constata-se que referidas normas, ora tidas por malferidas, não 

tiveram seu conteúdo normativo apreciado pelo Tribunal de origem, não podendo, portanto, ser 

apreciada por esta Corte superior a alegada contrariedade. 

Assim, tem-se que perquirir nessa via estreita sobre violação da referida 

norma, sem que se tenha explicitado a tese jurídica de que ora se controverte, seria frustrar a 
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exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 

supressão de instância. 

Ao ensejo, confira-se o teor do enunciado 282 da Súmula do STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada". No mesmo sentido, os enunciados 211 da Súmula do STJ e 356 da Súmula 

do STF.

É assente na Corte o entendimento no sentido de que é condição sine qua non 

ao conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão objurgado, 

os dispositivos legais indicados como malferidos na formulação recursal, emitindo-se, sobre 

cada um deles, juízo de valor, interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão. 

Mesmo se tratando de nulidades absolutas e condições da ação, é 

imprescindível o prequestionamento, pois este é exigência indispensável ao conhecimento do 

recurso especial, fora do qual não se pode reconhecer sequer matéria de ordem pública, 

passível de conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias. Confiram-se, nesse sentido, os 

precedentes da Corte:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. SEQUESTRO DE BENS DE 
TESTEMUNHA. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. AGRAVO 
IMPROVIDO. 1. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
'mesmo que se trate de questão de ordem pública, é imprescindível que a 
matéria tenha sido decidida no v. acórdão impugnado, para que se 
configure o prequestionamento' (REsp 1.020.855/RS, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, DJ 2/2/09). 2. (...)". (AgRg no REsp 932.367/MG, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 
13/10/2009).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. 
I - A matéria debatida no apelo raro deve ter sido objeto de discussão no 
acórdão atacado. Inocorrente esta circunstância, desmerece ser conhecida 
a súplica por faltar-lhe o requisito do prequestionamento. Ademais, 
surgindo a questão somente no julgamento do apelo, é indispensável que a 
parte utilize os embargos de declaração para que o Tribunal, então, sobre 
ela se manifeste (Precedentes). II – (...)". (AgRg no Ag 1122322/SC, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 16/11/2009).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPÓSITO E GUARDA 
DE 26,5 GRAMAS DE COCAÍNA E DE 42,7 GRAMAS DE MACONHA. 
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SUMULAS 282 E 356/STF. 1. A absolvição do réu 
demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, a atrair a Súmula 
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7/STJ. 2. Ante a ausência de prequestionamento da matéria federal tida por 
violada pelo acórdão recorrido, inafastável a incidência das Súmulas 282 e 
356/STF. 3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no Ag 
1019194/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/06/2009).

Destaque-se, por oportuno que, mesmo "se a suposta ofensa à lei federal surgir 

no julgamento do próprio acórdão recorrido, tal como sustentado na hipótese, necessário se faz 

o manejo dos embargos declaratórios para provocar a manifestação do Tribunal de origem 

sobre a questão, viabilizando, assim, o acesso à instância especial". (AgRg no Ag 1185400/SP, 

Rel. Min. RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 07/06/2011) Com efeito, "a 

necessidade de que o tema haja sido versado no acórdão, para ensejar recurso especial, é da 

natureza desse recurso, decorrendo dos termos em que constitucionalmente previsto". (EREsp 

99796/SP, Rel. Min. EDUARDO RIBEIRO, CORTE ESPECIAL, DJ 04/10/1999)

Ademais, saliente-se que, nos termos da jurisprudência consolidada neste 

Tribunal Superior, "para que se configure prequestionamento implícito, é necessário que o 

Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da aplicação da norma federal ao caso 

concreto" (REsp 1343927/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

31/10/2012), o que não ocorreu no caso em análise. 

Por outro lado, nos moldes do assentado no decisum agravado, no que 

concerne à sustentada afronta ao artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal, 

pretende o recorrente, ao pugnar por sua absolvição, rediscutir a suficiência probatória para a 

condenação, o que implicaria, inevitavelmente, incursão no bojo do arcabouço fático 

probatório, procedimento esse incabível nas vias excepcionais. 

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a embasar o decreto 

condenatório, ou a ensejar a absolvição. Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda 

eleita espaço para a análise das matérias suscitadas pelo recorrente, cuja missão pacificadora 

restara exaurida pelas instâncias anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"Homicídio culposo no trânsito (condenação). Absolvição (pedido). 
Súmula 7 (aplicação). Aplicação da pena (alegação de nulidade). Sentença 
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(ausência). Peça essencial (caso). Agravo regimental (desprovimento)". 
(AgRg no Ag 1074182/SP, Rel. Min. NILSON NAVES, SEXTA TURMA, 
DJe 08/02/2010).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPÓSITO E GUARDA 
DE 26,5 GRAMAS DE COCAÍNA E DE 42,7 GRAMAS DE MACONHA.  
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SUMULAS 282 E 356/STF. 1. A absolvição do réu 
demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, a atrair a Súmula 
7/STJ. 2. (...). 3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no 
Ag 1019194/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/06/2009).

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE PORTE DE ARMA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 386, V, DO CPP. REEXAME DE 
PROVAS. VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. 1. A pretensão 
recursal de absolvição demanda, inevitavelmente, não simples valoração das 
provas dos autos, mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se 
coaduna com a via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no REsp 
1036610/RS, Rel. Min. JANE SILVA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, DJe 26/05/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. CONDUTA CONFIGURADA. REEXAME DE PROVAS. 
VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. DOSIMETRIA. EFEITO 
SUSPENSIVO. INCABÍVEL. 1. A pretensão recursal de absolvição 
demanda, inevitavelmente, não simples valoração das provas dos autos, 
mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se coaduna com a 
via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 3. (...). 4. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 900.551/RS, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 24/03/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO PENAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 386, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. REEXAME DE 
PROVA. SÚMULA 7 DO STJ. 1. A alegação de violação ao art. 386, VI do 
CPP, envolvendo a existência de provas suficientes para a condenação 
depara com o óbice da Súmula 7 do STJ. 2. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no Ag 611539/SP, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, SEXTA 
TURMA, DJ 16.05.2005).

Ademais, assim como constante na decisão ora agravada, no que tange à 

apontada contrariedade ao artigo 16 do Código Penal, sustenta o recorrente que deveria ter 

sido beneficiado com a redução de pena advinda do reconhecimento do arrependimento 

posterior, uma vez que teria restituído os valores às supostas vítimas do evento delituoso. 

Entretanto, o acórdão recorrido assentou-se também no fundamento de que 

"quando se fala em reparação de dano ou restituição da coisa nos termos do art. 16 do Código 
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Penal, está se tratando de ilícitos de ordem patrimonial e não de crime contra fé pública", 

ressaltando, ainda, que referido entendimento encontra guarida na jurisprudência deste 

Superior Tribunal de Justiça (fl. 299), não tendo, contudo, a parte recorrente se manifestado 

contra referido argumento.

Diante desse contexto, verifica-se que referido fundamento, por si só, se 

mostra suficiente a manter o acórdão que negou provimento ao recurso de apelação interposto 

pela Defesa, incidindo, portanto, por analogia, o enunciado nº 283 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal, verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". Nesse 

sentido:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. CONTAS CC-5. 
ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DE PROVA DE QUEBRA DE SIGILOS 
BANCÁRIO E FISCAL. ART. 28 DA LEI 7.492/86. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA 283/STF. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA, PELA 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE NORMA COMPLEMENTAR 
REFERENTE ÀS ELEMENTARES DO TIPO DESCRITO NO ART. 22, 
PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 7.492/86. SÚMULA 211/STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. CULPABILIDADE E 
CONSEQUÊNCIAS DA CONDUTA DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. ART. 62, INCISO I, AGRAVANTE GENÉRICA I – (...). III 
- Ademais, não obstante a mencionada autorização legal concedida ao 
Banco Central do Brasil, retratada no v. acórdão do e. Tribunal a quo, 
verifico que o recorrente não impugnou especificamente tal fundamento 
utilizado e suficiente à manutenção do julgado, incidindo, na hipótese, a 
Súmula nº 283/STF. IV – (...)". (REsp 1161830/PR, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 04/10/2010)

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E 
EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. DELAÇÃO PREMIADA. ART. 
6º DA LEI 9.034/95. NÃO-OCORRÊNCIA. RETRATAÇÃO EM JUÍZO. 
SÚMULA 283/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO-CONHECIDO. 1. (...). 
3. O recorrente, nas razões do especial, não logrou impugnar os 
fundamentos adotados pelo Tribunal de origem, especialmente no que se 
refere à retratação por ele feito em Juízo, incidindo, à espécie, o óbice 
contido no verbete sumular 283/STF. 4. Recurso especial não-conhecido". 
(REsp 628.048/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/03/2009, DJe 13/04/2009).

"RECURSO ESPECIAL. PECULATO. DIREITO PENAL. 
CONSUMAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA E REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULAS NºS 7/STJ E 283/STF. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. 1. (...). 3. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles'. (Súmula do STF, Enunciado nº 283). 4. 'A 
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pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial'. 
(Súmula do STJ, Enunciado nº 7). 5. Recurso não conhecido". (REsp 
830.671/SP, Rel. Ministro PAULO MEDINA, Rel. p/ Acórdão Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 08/03/2007, 
DJe 09/06/2008).

Por fim, nos moldes do asseverado no decisum agravado, verifica-se que o 

agravante também fundamenta sua insurgência na alínea "c" do permissivo constitucional, sob 

o argumento de ocorrência de dissídio jurisprudencial. Todavia, da leitura acurada dos autos, 

constata-se que o recorrente não se desobrigou de atender os requisitos do artigo 255, 

parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 

divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, devendo ser 

mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado  o 

repositório oficial de jurisprudência.

Na espécie, contudo, verifica-se dos autos que o agravante não cumpriu as 

exigências insculpidas nos mencionados dispositivos, pois não realizou o devido cotejo analítico 

entre os acórdãos dito divergentes, além de não ter comprovado a similitude fática entre os 

arestos mencionados na petição do apelo especial. Dessa forma, o recurso não merece 

prosperar, como se depreende da leitura dos seguintes precedentes:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. ALEGAÇÃO 
DE ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Não se exige a transcrição da íntegra 
dos acórdãos, mas sim o cotejo analítico, nos termos do art. 255 do 
RISTJ. Portanto, inviável o recurso especial pela alínea 'c' quando não 
realizado o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática entre os 
arestos trazidos à colação. Precedentes. 2. (...). Agravo a que se nega 
provimento." (AgRg no REsp 1009447/SP, Rel. Min. JANE SILVA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, 
DJe 15/09/2008).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 'C', 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA. REQUISITOS 
DO ART. 255, DO RISTJ. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. I- É pacífico neste Tribunal o entendimento de que é 
indispensável, para a demonstração da divergência jurisprudencial, que se 
faça, entre os acórdãos paradigmas e a decisão hostilizada, o cotejo 
analítico, mostrando a similitude fática das situações, ex vi do art. 255 do 
RISTJ, o que não se verificou nas razões do apelo excepcional. II – (...). 
Embargos declaratórios parcialmente acolhidos sem efeitos infringentes." 
(EDcl no AgRg no REsp 851.777/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJ 18/12/2006).
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"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. REEXAME DE PROVA. I - O conhecimento do 
recurso especial, fundado na alínea 'c' da Carta Magna, pressupõe a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial invocada, por 
intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o 
dissídio e da indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham 
os casos confrontados, não bastando a simples transcrição de ementas ou 
votos. (...). Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 562.474/RJ, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 04.10.2004).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0100132-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 177853 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  13080007468  20100493385  20100493385000100  20100493385000200  
20100493385000201  20100493385000300  20100493385000301

EM MESA JULGADO: 02/05/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXANDER LOPES DE BRITO
ADVOGADO : GABRIEL HENRIQUE DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : DARIO LOPES DE BRITO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsidade ideológica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDER LOPES DE BRITO
ADVOGADO : GABRIEL HENRIQUE DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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